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Introdução: O câncer infantil pode ser compreendido como um grupo de doenças crônicas não 
transmissíveis que atinge crianças e adolescentes de 0 a 19 anos, cujo processo de tratamento 
demanda um tempo considerável de hospitalização, no qual a criança é submetida a 
procedimentos invasivos e dolorosos, podendo comprometer o seu desenvolvimento normal, 
devido à quebra de sua rotina anterior e ao processo de adaptação à nova realidade, inerente ao 
ambiente hospitalar. O presente estudo objetiva construir um material educativo destinado às 
crianças em idade escolar, que são submetidas a tratamento oncológico. Método: Como produto, 
elaborou-se um material educativo, em forma de manual, direcionado às crianças hospitalizadas 
em tratamento oncológico e a seus pais, esclarecendo-os sobre a situação que vivenciarão de 
forma didática, direta e ilustrada. A intervenção será realizada em um hospital de referência no 
tratamento do câncer da capital do Estado do Piauí, durante as atividades lúdicas realizadas pela 
Associação Brigada de Incentivo e Alegria. Resultado e Discussão: O manual foi construído em 
três partes: a primeira apresenta informações relevantes no percurso terapêutico do câncer infantil 
e é destinada ao pequeno leitor. A segunda é destina-se a atividades lúdicas, para que a criança se 
distraia em seu leito hospitalar. Ao final, procedem-se orientações aos pais sobre o estado de 
saúde em que seu filho se encontra e como se portar diante da situação. Considerações Finais: 
Espera-se que o material proposto facilite o processo de compreensão e adaptação ao contexto de 


















O câncer infantil pode ser compreendido como um grupo de doenças crônicas não 
transmissíveis que atinge crianças e adolescentes de 0 a 19 anos, que tem em comum o aparecimento 
de células modificadas que se multiplicam rápido e desordenadamente em algum órgão, interferindo 
no seu funcionamento (BRASIL, 2014a). 
Os tumores mais frequentes na infância e na adolescência são as leucemias (que afeta os 
glóbulos brancos), os do sistema nervoso central e linfomas (sistema linfático). Também 
acometem crianças e adolescentes o neuroblastoma (tumor de células do sistema nervoso 
periférico, frequentemente de localização abdominal), tumor de Wilms (tipo de tumor renal), 
retinoblastoma (afeta a retina, fundo do olho), tumor germinativo (das células que vão dar origem 
aos ovários ou aos testículos), osteossarcoma (tumor ósseo) e sarcomas (tumores de partes 
moles). Assim como em países desenvolvidos, no Brasil, o câncer já representa a primeira causa 
de morte por doença entre crianças e adolescentes de 1 a 19 anos, para todas as regiões (BRASIL, 
2014a).  
Segundo estimativa do Instituto Nacional do Câncer – INCA, em 2014 ocorrerão cerca de 
11.840 casos novos de câncer em crianças e adolescentes até os 19 anos. As regiões Sudeste e 
Nordeste apresentarão os maiores números de casos novos, 5.600 e 2.790, respectivamente, seguidas 
pelas regiões Sul (1.350 casos novos), Centro-Oeste (1.280 casos novos) e Norte (820 casos novos) 
(BRASIL, 2014b). 
O processo de tratamento do câncer infantil demanda um tempo considerável de 
hospitalização, no qual a criança é submetida a procedimentos invasivos e dolorosos, como por 
exemplo a quimioterapia, a radioterapia, os procedimentos cirúrgicos e seus efeitos colaterais. 
A criança hospitalizada sofre, sente dor e desconforto. No ambiente hospitalar, todas essas 
sensações são evidenciadas, uma vez que a criança necessita de tratamento, intervenções e 
cuidados. Portanto, a dor quando não corretamente avaliada e tratada pode prolongar o tempo de 
hospitalização, já que a demora em manejá-la debilitará ainda mais o estado de saúde da criança. 
Dessa forma, a família deve ser inserida no processo de cuidar da criança, necessitando 
conhecer a patologia, suas manifestações e implicações, devendo-se aliar o aprimoramento em 




ela poderá desenvolver um cuidado cotidiano de qualidade e com autonomia, prevenindo agravos 
à saúde da criança (ARAUJO; COLLET; MOURA; NÓBREGA, 2009). 
Aos profissionais e instituições de saúde, nesse contexto, cabe reconhecer as 
potencialidades do familiar no planejamento e execução do cuidado, valorizando-o como peça 
fundamental, sendo necessário se estabelecer vínculo, orientar e priorizar estratégias que 
facilitem o aprendizado e o desenvolvimento do planejamento pactuado para o cuidado à criança 
(SILVEIRA; OLIVEIRA, 2011). 
A hospitalização pode comprometer o desenvolvimento normal da criança com câncer, 
devido à quebra de sua rotina anterior e ao processo de adaptação à nova realidade, inerente ao 
ambiente hospitalar, como: realização de exames, procedimentos dolorosos, horários, visitas, o 
que pode ou não fazer etc. (PEDROSA et al., 2007). 
Nota-se que, além das dificuldades que a própria doença traz, as condições de 
hospitalização podem afetar a criança em sua totalidade, comprometendo seus desenvolvimentos 
físico, emocional e intelectual (PEDROSA et al., 2007). 
Partindo dessas alterações, ocorridas abruptamente na vida da criança, nota-se a 
importância de projetos que incluam uma assistência adequada e que visem, através de ações 
lúdicas e informativas, informar sobre a situação vivenciada, esclarecer dúvidas e orientar sobre a 
conduta hospitalar, visando à compreensão do processo de cuidado, para se ter uma melhor 
adesão da criança ao tratamento, reduzindo-se seus medos e angústias (DOCA; COSTA 
JUNIOR, 2007).  
Diante do exposto, questiona-se: Como esclarecer às crianças a situação que vivenciarão 
em virtude de sua doença? Como informar à família e/ou acompanhante da criança a melhor 
maneira de conduzir esse processo? Como propor atividades lúdicas para a criança em idade 
escolar, de modo a ser realizada em seu próprio leito de internação? Estes questionamentos 
permitiram construir a questão norteadora do estudo: Que informações disponibilizar às crianças 
internadas em tratamento oncológico de modo a esclarecer sobre a situação que será vivenciada, 
bem como as dúvidas que poderão surgir durante o seu tratamento? Portanto, nesse contexto, o 
estudo se justifica quando se percebe que informar a criança sobre a sua condição de saúde, bem 
como os procedimentos a que será submetida, incluindo orientações a sua família/acompanhante, 
coloca-os na posição de atores principais do processo de cuidar, contribuindo para a melhor 




sofrimento e, acima de tudo, o medo, desmitificando várias informações que porventura venham 
a aparecer.  
O material instrucional aqui proposto pode constituir-se em recurso adicional facilitador 
no cotidiano do cuidado à criança em tratamento oncológico, promovendo a aprendizagem 




1.1.1 Objetivo Geral: 
 
Construir um material educativo, em forma de manual, destinado às crianças em idade 
escolar, que são submetidas a tratamento oncológico. 
 
1.1.2 Objetivos Específicos: 
 
Informar crianças em tratamento oncológico sobre a situação que está vivenciando 
durante a hospitalização; 
 Esclarecer com linguagem apropriada as principais vivências durante o diagnóstico e o 
tratamento da doença;  
Ilustrar, de forma pertinente e esclarecedora, as páginas em que se prestam informações 
de cunho técnico às crianças, de forma a prender a sua atenção; 
 Propor atividades lúdicas compatíveis com a idade escolar, que possam ser realizadas na 
própria unidade de internação, de forma a distrair a criança;  
Prestar orientações ao familiar/acompanhante que possam ajudar no processo de cuidar da 




2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  
 
 
Atualmente, a criança com câncer pode ser curada na maioria dos casos, a depender do 
tipo de doença, do seu estágio e do tratamento realizado (BRASIL, 2014a). Todavia, não é um 
processo fácil: além de moroso, exige muita dedicação por parte da equipe de saúde, da família e 
da própria criança. O seguimento rigoroso do tratamento preconizado é de extrema importância 
para que se obtenham bons resultados (UNIVERSIDADE FEDERAL DE MINAS GERAIS, 
[...]). Por se tratar de uma experiência nova, faz-se necessária a compreensão de todos os 
envolvidos no processo sobre a patologia em questão e, acima de tudo, sobre como se dará todo o 
processo terapêutico. Muitas mudanças vão ocorrer, desde os aspectos físicos da criança até seu 
comportamento emocional (ALVES, 2009). Para tanto, todos devem ser orientados sobre a 
melhor forma de proceder, visando o pleno restabelecimento do estado de saúde da criança. 
Estudos revelam que 70% das crianças diagnosticadas com câncer têm chance de cura 
quando o diagnóstico ocorre precocemente e o tratamento é realizado em centros especializados, 
onde são evidentes os progressos alcançados em virtude do desenvolvimento científico e 
tecnológico (BRASIL, 2008). 
A despeito disso, para se ter um diagnóstico precoce do câncer infantil, faz-se necessária a 
ajuda da família, que deve buscar assistência médica assim que perceber quaisquer alterações no 
corpo da criança. Assim, tem-se maior possibilidade de cura e de se proceder um tratamento 
menos traumático para a criança. Da mesma forma, a equipe de saúde deve internalizar a 
importância do acompanhamento familiar em todas as etapas do tratamento da criança, estando 
sempre informada e participando ativamente de todo o processo (SILVA, et al., 2013). O 
tratamento da criança com câncer representa em si um processo complexo e exaustivo, não só 
para ela, mas também para sua família. No processo saúde-doença, a família tem papel 
fundamental no equilíbrio da criança acometida pela doença, devendo proporcionar-lhe carinho, 
conforto, segurança e lhe ensinar a entender o que se passa com ela e como enfrentar essa fase 
complicada (SILVEIRA; OLIVEIRA, 2011). Assim, a família deve envolver-se diretamente no 
processo de cuidar da criança, apresentando-se fortalecida e participativa.   
Adoecer, um evento não esperado e, na maioria das vezes, não desejado, implica na 
posição do indivíduo à vulnerabilidade de natureza física, social e psicológica, condicionadas por 




da maior parte dos tratamentos, o estigma social associado à doença e as restrições ambientais 
impostas pelo mesmo (BARROS, 1999).  
O paciente, no hospital, habita um local estranho, utiliza uma vestimenta padronizada e 
fornecida pela instituição, pouco funcional, de privacidade reduzida e nem sempre ajustada ao 
corpo físico, segue horários de alimentação, sono e banho, definidos pela instituição, assim como 
condutas impostas pela equipe de saúde (BARROS, 1999; OLIVEIRA, 1997).  
A hospitalização representa, geralmente, um processo de perda da identidade para o 
paciente, na medida em que o paciente, ao ser hospitalizado, sofre um processo de total 
despersonalização. Podemos explicar essa situação da seguinte maneira: passa a ser um número 
de leito ou então ser chamado como portador de determinada patologia. A situação de 
hospitalização passa a ser determinante de muitas situações que irão ser consideradas invasivas e 
abusivas na medida em que não se respeita os limites e imposições dessa pessoa hospitalizada 
(ANGERAMI-CAMON, 1999). 
 Dessa forma, a internação em si exige do paciente adaptações comportamentais em um 
curto espaço de tempo, o que nem sempre se configura de forma suficiente para se estabelecer os 
ajustes emocionais e cognitivos necessários. Como resultado, a exposição a ambientes cujas 
exigências de adaptação ultrapassam os limites cujas exigências de adaptação ultrapassam os 
limites suportáveis pelo indivíduo constitui um preditor de estresse e de outras respostas 
desadaptativas, que, na internação de crianças, podem ser observadas por meio de 
comportamentos de rebaixamento do humor, protestos, retraimento social e desmotivação 
(ROBERTS, 2003).    
Analisando-se o tratamento oncológico em crianças, o hospital em si é um ambiente 
estressor para ela que, naturalmente, o reconhece com uma ameaça a sua integridade biológica, 
psicológica e social, o que acarreta respostas neurofisiológicas. Lipp (2000), abordando eventos 
que podem ser considerados estressantes, por significarem mudanças na vida da criança, salienta 
que: 
(...) as experiências com hospitalização e/ou com doenças podem ser vividas de 
maneira inadequada pela criança, a partir de influências decorrentes de fatores ligados 
à própria doença, às características do hospital, e a maneira como os adultos presentes 
na vida da criança vivem a situação. Em muitos casos, isso pode desencadear na 
criança uma sensação de insegurança, de desamparo, de cansaço pela rotina estressante 
de muitos hospitais, de esforço para aceitar que pessoas estranhas cuidem dela e de 





Cada criança internada deixa para trás seu universo comum: a família, a casa, a rua onde 
mora, os irmãos, os amigos, os animais de estimação, os brinquedos e as brincadeiras. Em sua 
maioria, quando internadas, são acompanhados pelas mães, mas passa a habitar um ambiente 
estranho e no semblante de sua genitora geralmente percebe angústias e inquietações. Por tudo 
isso, geralmente as crianças internadas são muito tristes, e trata-se de um momento no qual, além 
da doença, ela vivencia, conforme Rossit e Kovacs (1998): (a) a separação das pessoas com as 
quais possui vínculo afetivo; (b) a mudança de espaço físico – do lar para o hospital; (c) a 
diminuição da experimentação e da exploração; (d) procedimentos terapêuticos invasivos, 
dolorosos, causando medo e emoções de sofrimento ou morte.  
A hospitalização impõe ainda muitas contingências e limitações que podem manifestar-se 
de forma negativa na vida da criança, como: alteração de horários, de rotinas, de hábitos 
alimentares, de ambientes e também pela interrupção das atividades escolares.  
Alves (2009) destaca que as normas da instituição hospitalar, com procedimentos de 
ordem, alguns absolutamente necessários e outros nem tanto assim, expressam-se por rigidez de 
horários para os procedimentos e as ações (horário para banho, para sono e repouso, para visitas); 
contenções no leito, bem como o contato obrigatório com pessoas desconhecidas, quase sempre 
vestidas de branco, que tocam a criança se pedir permissão, sem respeitar a sua privacidade, se se 
preocupar em conhecer sua história de vida e sem ouvi-la, causam-lhe um impacto emocional 
significativo. Certamente, tais impactos acarretam transtornos e repostas comportamentais à 
criança que, segundo Rutter e Izard (1970) seguem uma sequência cronológica de manifestações, 
a saber: inicialmente, a criança chora e reclama (“protesto”), depois recusa contato e aparenta 
tristeza (“desesperança”) e, por fim, deixa de responder à estimulação social, “aparentando 
desinteresse” pelos pais (“desapego”). 
A emoção dominante na criança é o medo, manifestado inicialmente pelo choro e, 
posteriormente, acabando por modelar o seu corpo, deixando-a instrospectiva, calada, apática e 
triste. O corpo da criança acaba falando por ela, expressando o que vivencia. Quanto a isso, 
Damásio (2000) afirma que todas as emoções usam o corpo como teatro e quando percebemos 
que uma pessoa está “tensa” ou “irritadiça”, “desanimada” ou “entusiasmada”, “abalada” ou 
“animada”, sem nenhum motivo aparente, o que detectamos são emoções de fundo. Tais emoções 




contorno dos movimentos, mudanças mínimas na quantidade e na velocidade dos movimentos 
oculares e no grau de contração dos músculos faciais. 
Em seus estudos de psicologia pediátrica, Barros (1999), Crepaldi, Rabuske e Gabarra 
(2006) afirmam que as repercussões adversas da hospitalização à criança incluem: regressões de 
comportamento; alterações do humor e de comportamento social; expressão de medos; 
transtornos alimentares; e agressividade.   
Por isso, a hospitalização poderá representar um processo desencadeador de uma crise 
para a criança. Wong (1999) relata essa situação como sendo motivada pela separação da família, 
exposição e experiências dolorosas, perda da independência e interrupção de quase todos os 
aspectos de seu estilo habitual de vida. Devido ao exposto, torna-se urgente e imperativa a 
necessidade de reformular a orientação convencional utilizada na assistência à criança, 
recorrendo a recursos destinados a humanização da assistência dispensada. 
Costa Junior (2004) destaca que, na prática, quando o paciente internado é uma criança, as 
perdas e os fatores de estresse afetam, mais diretamente, seus familiares. Considerando-se que na 
cultura ocidental, a criança é vista com um ser ingênuo, frágil, rico em possibilidades e 
longevidade, na internação infantil se observa com frequência relatos verbais de adultos 
indicativos de raiva, piedade e não aceitação da situação. Estes, por sua vez, podem afetar 
diretamente o estado emocional da criança e seu comportamento diante da doença e do 
tratamento, especialmente se o adulto em questão for a mãe, o pai ou outra pessoa de referência 
pessoal da criança. Dessa forma, comportamentos de pais e acompanhantes, caracterizados como 
de baixa tolerância e concorrentes com os eventos do tratamento, podem configurar uma 
condição de ansiedade, generalizando-se para a criança e dificultando, ou mesmo impedindo, a 
atuação dos profissionais de saúde.  
Como se percebe na prática em saúde, os pais são elementos-chave no processo de 
adaptação e enfrentamento da hospitalização infantil, sobretudo ao oferecer apoio emocional aos 
filhos, estimulando-o na adesão ao tratamento, ao apresentar habilidades apropriadas para tanto. 
No entanto, para que isso ocorra, faz-se necessária a conscientização da importância da atuação 
familiar, dando-se incentivo e suporte emocional pertinentes (SILVEIRA; OLIVEIRA, 2011). 
Na condição de doente e hospitalizada, a criança deixa manifestar todo o mal-estar em 
que se encontra e se entrega, passiva, aos cuidados dos profissionais e do acompanhante 




la como ser humano carente de atenção em sua totalidade, que deve ser estimulada a deixar essa 
posição passiva, passando a ser ator, no seu processo de recuperação da saúde e melhoria das 
suas condições de existir. A melhor forma, para tanto, é manter todos os envolvidos, incluindo a 
própria criança, informados de tudo o que irá acontecer, da melhor maneira de se comportar e de 
como agir diante das situações impostas. Assim, minimizam-se os medos e se aumenta a 
confiança na equipe de saúde, estabelecendo-se um vínculo de confiança mútua, em que se 
consegue a colaboração efetiva da criança em todas as fases de seu tratamento (ALVES, 2009). 
No ambiente hospitalar, é necessário o respeito para com o outro, sentir e perceber o 
paciente; ouvir o cliente e a família; possibilitar a troca de informações; deixar que o pessoal que 
cuida diretamente do paciente também exponha suas ideias, valorizar as experiências de cada um, 
bem como a participação de todos no planejamento e na implementação das ações (ALVES, 
2009).  
Propiciar ao indivíduo condições de desenvolver a sua autonomia é, também, beneficiar a 
conquista de sua cidadania. É o direito à integridade como ser humano, que se estende tanto no 
campo biológico, quanto ao psicológico, social, espiritual e também político (ALVES, 2009). 
As crianças são capazes de contribuir com a equipe de saúde e com os familiares para 
uma avaliação mais precisa e melhor de seu quadro de saúde, quando adequadamente orientadas. 
Um efetivo processo educativo visa estimular que a criança revele o que está sentindo e, da 
mesma forma, receba orientações que favoreçam a sua compreensão de como enfrentar a doença 
e seu período de internação hospitalar (DOCA; COSTA JUNIOR, 2007). Mesmo que não fale, é 
importante saber escutar o pequeno paciente. Deve-se ainda facilitar a verbalização dos que falam 
e valorizar suas queixas. Muitos problemas podem ser sanados e evitados a partir dessa inter-
relação. As relações de troca, de parcerias compartilhadas permitirão a valorização da 
participação ativa da criança em seu processo de recuperação da saúde (ALVES, 2009). 
Entender, avaliar e tratar a dor e o sofrimento de uma criança implica em conhecer seus 
estágios de desenvolvimento neuropsicológico, suas capacidades pessoais de enfrentamento do 
problema. Estudos que se relacionam à temática da percepção da dor associada ao 
desenvolvimento cognitivo, ainda são escassos. Grande parte deles está baseada nos trabalhos 
sobre desenvolvimento cognitivo de Jean-Piaget que divide as fases de desenvolvimento nos 




operações concretas ou concreto-lógico (7 a 12 anos) e operações formais (12 a 14 anos) 
(OKADA et al, 2001). 
Conforme o artigo 2º da Lei 8069/90, do Estatuto da criança e do Adolescente, considera-
se criança, a pessoa até 12 (doze) anos de idade incompletos (BRASIL, 1990). 
Infere-se, então, que as crianças em idade escolar têm o pensamento operacional, sendo 
ele prático e ordenado, vinculado às circunstâncias imediatas e às experiências específicas. 
Assim, as crianças nesta idade são capazes de pensar no todo e nas partes simultaneamente 
(MARCATTO; MACHADO; SILVA, 2006). 
Claro (2007) explica que o estágio concreto-lógico, de 7 a 12 anos de idade, é 
caracterizado pela diferenciação entre si e o meio externo. Nessa idade, para ele, as crianças 
entendem melhor as relações causais, entre o meio externo e os sintomas da dor ou doença: as 
causas das doenças são localizadas externamente e descritas de forma concreta. Nesse contexto, 
Torritesi e Vendrúsculo (1998) afirmam que crianças acima de sete anos conseguem detalhar 
melhor suas experiências dolorosas e suas necessidades de alívio e conforto. Confirmam ainda 
que, independente do nível de desenvolvimento, as crianças, muitas vezes, encontram-se mal 
informadas sobre a origem da dor, o seu significado para elas, e o que podem fazer para enfrentá-
la. Sendo assim, é imprescindível que o tratamento clínico atenda a essas mudanças, e inclua 
orientações acerca da dor, da doença, de seu tratamento e os procedimentos invasivos advindos 
dele.    
Dessa forma, e de acordo com todo o exposto, deve-se propor que a prática de atenção 
específica ao processo de construção cognitiva da criança, sobretudo no período de 
hospitalização, seja incrementada, e que seja estabelecida como parte integrante do respeito ao 
sujeito, enquanto integrante a agente do processo de cuidar em saúde. 
Facilitar sua expressão, mediante orientações advindas da leitura de um material 
apropriado e de fácil manuseio e compreensão, pode repercutir em respostas mais coerentes por 
parte da criança acerca do momento vivenciado, o que certamente incidirá em intervenções mais 






3 MÉTODO  
  
 
Esse projeto de intervenção foi elaborado no processo de finalização do Curso de 
Especialização em Linhas de Cuidado em Enfermagem, promovido pelo Ministério da Saúde, sob 
a execução da Universidade Federal de Santa Catarina. Como produto, elaborou-se um material 
educativo, em forma de manual, direcionado às crianças hospitalizadas em tratamento 
oncológico, esclarecendo sobre a situação que vivenciará durante o período de internação, de 
forma didática, direta e ilustrada. 
O projeto de intervenção baseia-se na intenção de atuar no seu contexto real, perseguindo 
objetivos de mudança numa situação considerada como problema ou de necessidade. Com suas 
atividades, relacionando-se com a ação dos demais sujeitos na sociedade, pretende produzir 
resultados que, no conjunto, contribuam para modificar essa realidade ou situação problema. 
Assim, os resultados de um projeto nunca são uma garantia de certeza, mas um investimento, 
uma aposta na possibilidade de alcançá-los (JANOVSKY, 1995). 
Consoante a isso, acreditando-se na importância de manter as crianças informadas sobre 
sua real situação de saúde, e em sua influência positiva em todo o contexto de saúde, é que se 
propõe a implementação de um material que se destine a essa ação, vislumbrando-se obter a sua 
colaboração, ao se desmitificar histórias e aclarar suas idéias no tocante ao seu estado de saúde e 
a terapêutica a que será submetida. 
Inicialmente definiu-se o problema, a partir da prática profissional da orientanda, através 
da participação como membro integrante de uma associação que leva atividades lúdicas a 
crianças em tratamento oncológico. A A.B.I.A (Associação Brigada de Incentivo e Alegria) 
surgiu em 2012, como forma de homenagear uma jovem menina que lutou contra um câncer 
avassalador com tamanha garra que mobilizou a todos os que com ela conviveram (familiares, 
amigos, pacientes e profissionais de saúde). Trata-se de um trabalho idealizado por primas, tias e 
amigos de Maria Beatriz Monte, carinhosamente chamada por todos de BIA, pretendendo-se 
levar a sua alegria e energia positiva às crianças com câncer, sobretudos aquelas internadas, 
durante datas comemorativas, como natal, carnaval, páscoa, dia das crianças etc. e sempre que 
seus membros julgarem pertinentes. 
A Associação busca promover a educação para a saúde e o diagnóstico precoce por meio 




crianças portadoras de câncer. Almeja-se uma melhoria da qualidade de vidas desses pacientes 
através de ações de cunho educativo e de entretenimento em casas de saúde. Presta-se ainda 
acompanhamento e apoio aos seus familiares, de cunho moral, espiritual e psicológico. 
No trabalho aqui proposto, após estabelecimento do problema, traçaram-se os objetivos 
geral e específicos e foi realizada pesquisa bibliográfica relacionada ao tema estudado, coletando-
se as informações necessárias. Para a descrição do cenário e dos sujeitos da intervenção foi 
levado em consideração à experiência e o envolvimento com o problema em questão.  
Pretende-se, ao final, viabilizar-se a execução do Projeto de Intervenção aqui proposto, 
distribuindo-se o instrumento educativo elaborado nas ações realizadas pela A.B.I.A, podendo-se 
também disponibilizar tal instrumento ao hospital como um todo, caso este julgue necessário. 
 
3.1 Cenário da Intervenção 
 
A intervenção será realizada em um hospital de referência no tratamento do câncer da 
capital do Estado do Piauí, durante as ações sociais da A.B.I.A, que são realizadas em datas 
comemorativas, ou em quaisquer momentos em que o serviço hospitalar julgar pertinente.  
 
3.2 Sujeitos da Intervenção 
 
Serão sujeitos desta intervenção as crianças em idade escolar submetidas a tratamento 
oncológico, e que passarão por processo de hospitalização. Também participarão a 
família/acompanhante das crianças, bem como os profissionais de saúde diretamente envolvidos 
no processo de cuidar. 
As orientações contidas no manual destinam-se a crianças entre 7 e 12 anos de idade 
incompletos, devido ao conhecimento de que neste período elas inserem-se no estágio do 





3.3 Etapas da Intervenção 
 
A primeira etapa consiste em apresentar o material elaborado para os gestores 
responsáveis na instituição, justificando a sua relevância, sensibilizando-o quanto à aplicação do 
mesmo no ambiente hospitalar. 
Após aprovação, deve-se inicialmente implementar o uso do material nos grupos de 
crianças que participarão da ações sociais da A.B.I.A. no espaço do hospital destinado à 
realização de atividades lúdicas.  
Por último, deve-se proceder à impressão em larga escala do manual, para que o mesmo 
seja distribuído às crianças em tratamento oncológico, durante todas as ações realizadas pela 
A.B.I.A. em datas previamente acordadas com a entidade hospitalar. Caso haja interesse por parte 
da instituição de saúde, o material será disponibilizado para reprodução e distribuição, conforme 
fluxo inerente ao hospital. 
 
3.4. Considerações Éticas 
 
Por não se tratar de pesquisa, o projeto não foi submetido ao Comitê de Ética em Pesquisa 
(CEP) e não foram utilizados dados relativos aos sujeitos ou descrições sobre as situações 




4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
 
Com o cumprimento dos objetivos desse projeto, espera-se que os sujeitos envolvidos 
(crianças em tratamento oncológico, familiar/acompanhante e profissionais de saúde) apreciem o 
produto objeto deste projeto de intervenção. 
A intenção principal desse trabalho foi construir um material educativo, em forma de 
manual, que aborde de forma clara, através de linguagem apropriada e ilustrações, os principais 
fatos a serem experienciados pela criança durante o processo de internação para execução do 
processo terapêutico oncológico.  
Dessa maneira, elaborou-se um material de cunho educativo, destinado às crianças em 
tratamento oncológico e seus familiares. Na primeira parte, apresentam-se informações relevantes 
no percurso terapêutico do câncer infantil, abordando os diversos temas de forma clara, com 
linguagem objetiva e apropriada ao pequeno leitor. Assim, faz-se uma breve explanação do 
objetivo do manual, passando pela chegada da criança ao hospital, deparando-se com um 
universo próprio, confuso e, quase sempre, chato.  A seguir, explica-se do que se trata a doença 
que acomete a criança, bem como o que possivelmente ela irá vivenciar na terapêutica a ser 
estabelecida, substituindo-se os termos técnicos por palavras e expressões mais suaves, de forma 
a possibilitar a sua compreensão. Por fim, explana-se sobre algumas maneiras de reduzir o medo 
e a ansiedade que podem aparecer durante a realização do tratamento. 
A segunda parte do material destina-se a atividades lúdicas, conhecidas como atividades 
de passatempo, para que a criança se distraia em seu leito hospitalar. É de extrema importância 
que atividades de cunho educativo sejam realizadas, uma vez que se pretende trabalhar com 
crianças em idade escolar, e que muitas vezes ela necessitará ficar afastada das atividades 
escolares, bem como da convivência com seus colegas. Inclui-se nessa seção atividades como 
caça palavras, palavras cruzadas, adivinhações, jogo dos sete erros e formação de palavras. 
Consta também no material desenho para colorir e análise de semelhança em figuras. 
Vale ressaltar que para qualificar o trabalho em questão, providenciou-se a elaboração de 
desenhos particulares, mediante programação adequada por um profissional designer gráfico. Os 





Ao final do manual, procedem-se orientações aos pais e/ou cuidadores sobre o estado de 
saúde em que seu filho se encontra, definindo a doença, seu tratamento e como se portar diante de 
tal. Conforme Silveira e Oliveira (2011), o papel do cuidador familiar é de fundamental 
importância para se estabelecer uma terapêutica eficaz, minimizando-se o sofrimento da criança. 
Para tanto, é salutar que eles estejam cientes de todo o percurso a ser trilhado. Encerra-se o 
material fornecendo algumas precauções a serem tomadas pela criança, que deve contar com a 
supervisão e orientação familiar, durante o tratamento. Ademais, definem-se situações que, caso 
ocorram, configuram-se em caráter de urgência, devendo-se procurar o médico responsável pelo 
acompanhamento da criança. 
O material construído encontra-se, na íntegra, disposto na seção apêndice desse trabalho, 
devendo-se esclarecer que o mesmo, para ser distribuído durante a intervenção proposta, deverá 
ser impresso em formato de livreto, o que faz necessária uma paginação apropriada, de modo a 





5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 
O homem é agente de seu processo de desenvolvimento. Portanto, devem ser-lhe 
propiciadas condições de ser ativo, na construção de sua interação com o mundo. Em se tratando 
de pediatria, o ato de informar/esclarecer é de fundamental importância para que a criança em 
questão colabore com o tratamento preconizado (ALVES, 2009). Quando se trabalha em 
oncologia pediátrica, a situação se torna mais delicada, uma vez que se trata de um diagnóstico de 
difícil aceitação e que o fator tempo é fundamental para se estabelecer um bom prognóstico. 
Assim, deve-se conscientizar pais e familiares envolvidos no ato de cuidar da criança, bem como 
esclarecer à própria criança tópicos essenciais inerentes ao seu processo de hospitalização, 
abordando as principais intervenções a que será submetida, garantindo a participação de todos em 
um tratamento moroso, em sua maior parte, cheio de adversidades e que deve ter início o mais 
breve possível.   
 Ao se informar a criança e seu familiar/acompanhante sobre os principais aspectos do 
processo terapêutico a que aquela será submetida, almeja-se explicitar a importância da adesão ao 
tratamento, aceitando de forma menos traumática as possíveis intervenções a serem realizadas, 
reconhecendo seus benefícios naquele momento. Assim, facilita-se o processo de compreensão e 
adaptação ao contexto de internação, uma vez que reduz sobremaneira a ansiedade e o medo 
típicos do adoecer ao compreender a importância dos procedimentos realizados (SILVEIRA; 
OLIVEIRA, 2011). 
Dessa forma, no ato de saúde, os atores envolvidos (paciente, família e profissional de 
saúde) têm, em comum, dois objetivos. Primeiramente, o da recuperação da saúde e profilaxia, 
evitando agravos e transtornos e, por fim, o de diminuir aspectos da doença, como dor, 
degradação física e moral, perda total ou parcial anátomo-fisiológicas. Portanto, são seres que se 
associam objetivando o mesmo fim: minimizar os problemas e/ou recuperar a saúde (ALVES, 
2009). Para isso, laços devem ser estabelecidos e, sobretudo, vínculos de confiança mútua devem 
ser firmados. A forma ideal de se obter isso se dá nas informações prestadas, norteando o cuidar 
da criança pelo caminho menos torpe. Tais laços devem ser de compreensão mútua de trocas 
recíprocas, mesmo que sejam somente informações de confiança e de afeto positivo, para que se 




Diante disso, percebe-se a eficácia de se contar com instrumentos informativos destinados 
a crianças e familiares que abordem temas pertinentes ao seu tratamento, esclarecendo suas 
dúvidas e os preparando para a jornada que ora se inicia. Para se apreender a atenção de crianças, 
faz-se necessário um instrumento próprio, destinado para esse fim, com linguagem pertinente e 
elementos que chamem a sua atenção, o que se configura na proposta deste trabalho. Ao final, 
encerra-se o manual com atividades lúdicas destinadas às crianças, que podem ser realizadas em 
seu próprio leito hospitalar e uma sequência de informações pertinentes aos 
pais/familiares/acompanhantes, para que possam contribuir sobremaneira na melhor forma de 
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